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Programma de Ensino
DA

1 “ C a d e i i~ í*  d o  l .°  A n n o  

P h i lo s o p h ia  do d ire ito  

A) Parte introductoria

1.

Philosophia do direito: seu desenvolvimento 
historico e factores, especies e conceitos. 
Funcção propedêutica da parte geral das 

- formas recentes.

2 .

System as ontologicos: sua filiação a philoso­
phia universal e ideas que trouxeram ao 
direito.

3.

Systemas phenomenistas: sua filiação á philo­
sophia universal e ideas que trazem ao 
direito.
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4.

'im o , 'e,?,piri',r̂ ° ' s' " s systeiiias: aprio- 

S t t í s <*««**. d £ ? o 0e ? X ° c 'to ”d1

O.
A psychologia do direito P co

Iísttio e realismo ou 1 US- ^ tem as: idea-
log!a e phenomenismoPhyS10l°gia> Psych°- 
Penmental. Smo ou Psychologia ex-

6 .

Nomologia jurídica e seUs . .
nsmo> naturalisrno p h v s irr /^ í11̂  : arbitra* 

1 Slco e Phenomenismo.
7.

Statica jurídica e seus sVsr
eonsciencialisnio e phenoumn is iD a " ^ 5"10’

8 .

Dynanuca jurídica e seus « *
n'Sm°' proS '« » an „  e & £ £ £ £ “ *>

9.

Etiologia jurídica e sen
eausalismo e plienom eSm o^ ' finalismc



10.

Doutrina do direito natural, suas derivações, ca­
racteres e princípios. Sua improficuidade.

11.

Doutrina dodireito positivo, suas derivações, ca­
racteres e princípios. Sua insufficiencia.

12.

Doutrina do direito philosopliico, questões de na­
turalidade, caracteres, factores e princípios.

13.

Conceito do direito, suas relações com as mais 
sciencias, especialmente a economia e a 
moral.

—  5 —

14..

Divisões do direito em publico e privado, de 
cada um em internacional e nacional e deste 
em vários ramos.

15.

Caracter da sciencia do direito e seu logar na 
classificação das sciencias.



B) Parte conclusoria do curso jurídico

16.

A synthese civil e suas grandes questões. 

17.

A synthese conunereial etc.

18

A synthese publica etc.

19.

A synthese administrativa etc.

20 .

A synthese penal etc.

2 1 .

A synthese processual etc.

22.

A Syntl' eSe f-M ta  internacional etc-.
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A synthese internacional privada etc.

Faculdade de Direito do Recife, 22 de 
Dezembro de 1914.

O Professor ordinário,

Dr Raurindo Leão.

Approvado em Congregação de 22 de De­
zembro da 1914.

O Secretario,

23 .

H enrique Martins.
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Programma de Ensino
DA

2 ." Cadeira do 1 .* Anno

D i r e i t o  R o m a n o

1 —Importância de Roma na historia univer­
sal. Divisão da historia do direito romano. 
Methodos para o estudo dessa historia. 
Universalidade do direito romano.

2— Definição do direito romano, suas divisões, 
importância e utilidade de seu estudo. 
Çosmogonia romana do direito. Como elle 
caracteriza a intelligencia dos romanos.

3— Fontes do direito romano e indicação dos 
jurisconsultos notáveis nos quatro periodos 
ou épocas em que se divide geralmente a 
historia externa desse direito. Literatura 
juridica em suas generalidades.

4 — Legislação justinianea. Organismo do Cor- 
pus Juris. Modo de citar as suas partes. 
Novo methodo de ensino introduzido nas 
escolas de direito.



-  4 —
^ J") Q | ■ _

Noção í íd ire i to 1?,* PrinciPaes accepções. 
e obiectivo 13 ° - Ŝ 110 sentido subjectivo
tiça e “q„idadPé 'C' ,tOS d“ direito. Da jus-

6—Conservacãn „ „ ,
Estabilidade dtf n”Sa? do direito escripto- 
Tabuas. RaJ °  d!reito da Lei das XÜ 
direito escrintn * desse phenomeno, D° 
dos elementos escriPto e indicação

P cipaes do primeiro.
^ 5 a 'nterPretaonr,

Ea classificação cbwV S .esPecjes e regras- 
em direito das npi,.«reito privado romano 
acções. Pessoas, das coisas e daS

Noções dos direitos do 
da personalidade nb • pessôasi requisitos
Nivisão das pessií ^slSf e sua extenção- 
quanto á liberdade S" ' Pessôas reaes 

ae e a farnilia.
0_I)ci *

feitos.PUlS dlminutio. suas especies e ef-

10—Das pessôas i - r
ndica, condições* S-Ua caPacidade ju­
n ç ã o .  v es de existência e sua ex-

8 -

11 Condições modificativo j
das pessôas. c as do estado jurid:

1‘2—Origem da escravid-
do escravo, extinccão°d Cond,ções juridif vao da escravidão.
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13— Estado da íamilia, noção da família ro­
mana e relação de parentesco.

14— Do pátrio poder, suas fontes e seus effeitos 
Da extincção do pátrio poder, suas causas 
e seus effeitos.

15— Das núpcias, suas condições de validade, 
seus effeitos e instituições affins.

1C>—Da legitimação e adcpção, suas especies, 
e seus effeitos.

17—Da manas. Modo de constituição da manas 
estabelecida matrimonii causa, seus effeitos 
e causas de sua extincção.

18— Noção e especie da tutela. Causas • que 
excluem ou dispensam da tutela. Obriga­
ções e funcções do tutor.

19— Noções e especies de curatela, semelhan­
ças e differenças entre tutela e curatela.

'20—Das coisas e suas divisões.

21— Da posse e suas especies. Modos pelos 
quaes se adquire, conserva e peder a posse. 
Dos interdictos.

2 2 -  -Do dominio ex jure quiritium. Modos da
acquisição da propriedade.
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23 DaS Servid5es e suas differentes

!4' « ' 5 : ,0£ 5 J «  d» *  * **
25 D° penllor e hypotheca.

Curso Complementar

DaS doaçoes- suas formas e seus effeitos.

niarido sobrtf ,<:onst^uição e direitos do 
direito de ]ustiniano° ant'^°  direito e no

28-  Do testamento e suas fórmas.

29— Dos legados
missos e codicihosS especdes> dos íideicom-

30 —Do direito /u
Uo da suecessão.

31—Das obrig-ações P
K ÇOes e suas especies.

d U°s contractos-
differentes especi^8™  COnimuns as suaS



33—Das acções e suas diversas divisões.

Faculdade de Direito do Recife, 22 de 
Dezembro de 1914.

O Professor ordinário,
Dr . H ersiuo  de Souza.

Approvado em Congregação de 22 de De­
zembro de 1914.

O Secretario,

H enrique Martins.
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Direito Publico e Constitucional
Ur. A7ir”inio Marques

Professor Ordinário

A n n o  d e  1 9 X 5

Im prensa In d u strial
I. NERY RA FONSECA

49 — RUa Visconde de Itaparka — 51 
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7 - 0

-yselücStrdaÍtUCÍOnal- n° BrazÍLMarço de 1824^ de _2o de
1891 e de 24 de Fevereiro de

8 -  Regime„ federal. A federação do Brasil.

9— 0
M glTativí e nacional- 0  Podef
dualidade de Í  natureza- A unidade e » 
da representai J aS‘ °  Voto' Necessidade 1 resentaçao das minorias.

iO Camara e sPn. j
ções especiaes de cada attrÍbyjÇ5es Ful\C' Congresso. cacla uma das casas do

1 1 Das leis I j ■
d actividade lecrFw^nianente e temporário0  t/aía eí>*siativa. jeid actividade ]ep-Ínt^matlente e tempon 
0  Veto. ô c 1Va- Blementos da

12—0  poder execuf
Publica. O* n r l; I °  na ra°narchia e na rc 
attribuições. eute da republica e sua

ld  Da eleição d •
ração do mandParto.Ídente da rePublica- Dt

14~ í L,-rcsPonsabilidade a
Mica, competenci-i ° Pres'detite da repi 
que o julga e f o r m Ü  ? accusar, tribun; 

B t0rma do julgamento.
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15—Dos ministros e secretários do Estado, sett 
caracter, suas funcções e sua responsabili­
dade.

16—O poder judiciário e suas funcções. Syste- 
ma de organisação do poder judiciário.

17 — O poder judiciário no Brazil. O supremo 
tribunal federal. Tribunaes e juizes singu­
lares. O jury.

18— 0  tribunal de contas, sua constituição, seus 
fins.

19— Dos Estados e dos municípios.

20—Cidadão brazileiro. Nativismo e naturali- 
sação. Acquisição, suspensão e perda dos 
direitos de cidadão brazileiro.

q l—Declaração dos direitos: Fundamento phy- 
losophico e historia do reconhecimento dos 
direitos individuaes.

22—Liberdade de consciência, de profissão, de 
pensamento e de ensino, restricções que- 
comportam.



U —

23 Kgualdade civil e desigualdade política.

S ^ d e J a direitos individuaes, suspei­
tado de sitio1 antla' 0  habeas-corpns O es-

25"~A rCf°rma constitucional, seu processo, 
f a c u l d a d e  t v

zembro de 19x4 lreito do Recife, 22 de

O Professor ordinário

^ R' ViRginio MaroueS- 
ovado em Cr\

zembro de 1944 n§regação de 22 de De'







faculdade de Direito do Reci/e

Programnia de Ensino
=: DA —

2.a Cadeira do 2.° anno

Direito internacional pnWico, priíaJo e diplomacia
Di’. Odilon Nestor
(Professor extraordinário effectivo)

A n n o  d ©  1 9 1 5

Im prensa In d u strial
I. NEHY DA FONSECA

49 — Rua Visconde de itaparica — 51 
RECIFE-1915





p r o g r a m m a  d e  en s in o

DA

2 .a C a d e ira  do 2  o a n n o

Direito internacional poluo, privado e diplomacia
PRIMEIRA PARTE

Direito internacional publico

1— Existência, terminologia, fundamento e sanc- 
ção do direito internacional. Definição e 
divisão desse direito. Suas relações com 
outras doutrinas. Escolas do direito inter- 
naciol. Fontes do mesmo direito.

2— Das pessoas do direito internacional. No­
ção e caracteres essenciaes do Estado. Per­
sonalidade e soberania. Formação, reco­
nhecimento e extincção dos Estados. Tlieo- 
ria das nacionalidades.

3— Divisão dos Estados. Estado simples e 
Estado composto. Uniões de Estados.^ E s­
tados tributários, vassalos je protegidos. 
Grandes potências e Estados secundários. 
Estados neutros.
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elles se cHŝ itP-l~'°Uaes dos Estados. Como 
Ção e de defesa^Tv Dir.eito de conserva-
Systema de alün leona do equilíbrio- 

6 a 'anças. Equilíbrio economicoy ‘°' equilíbrio economia 
° Eireito de inJ0 ,

dade e direito n? Cn en.c' a> direito de egual* 
internacionaes" ° TlesPe't°  mutuo. Servidões
Mouroe e d o u t r i n í D °UtHna ^

 ̂w ■
6—Extradicção

justilica,,,. e razões que a
facultativa? Oua^^1̂ 0 d obrigatória ou 

. da oxtradicçãô* e.C af Pess°as susceptíveis
applica. Processo e Sffa-Ct° S a clue ella se 
reclamações do exfradit°d ^  extradicÇa°’

7^ rv .
-Do território T) r  •
Domínio' terrést,^6 í ^ ' ta.çâo do território-
miuio fluvial n  ,°minio marítimo. Do* 
appücaveis á m JT "*!0- aereo- Princípios 

te‘egraphia sem fio.
^—Modos de a

Pnedade territodaf° ? de perda da PT  
e’to internacional' ;ri pre?cnPÇã° em dl-
nnexação. ’ Pheorias relativas a

eíenientos actUa “PaÇn°’ SUa historia e seus 
das espheras de I n Protectorado. Theoría

S lnfluencia e do Hinterland-
Í-̂ OS tro J _9
P os tratados ;nf
tonna e ra tificacS ^"^100^ 8- Redaccão, 
de validade dos t? tratados. Condições 
ados- Caracter im'V-U °S' Effeitos dos tra- 

jundmo e interpretação dos
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tratados. Garantias de execução dos trata­
dos. Extincção dos tratados.

10— Dos meios de resolver os conflictos entre 
os Estados. Soluções amigaveis. Soluções 
jurídicas. Soluções violentas. As conferên­
cias de Haya de 1899 e 1907.

11— A guerra, sua definição e suas divisões. 
Direito e leis da guerra. Necessidade e 
formas da declaração da guerra. Publica­
ção da declaração da guerra. Effeitos da 
declaração da guerra quanto aos indivíduos 
e quanto aos Estados.

12— Tlieatro da guerra terestre ou continental, 
Meios legítimos de ataque e de defesa. 
Restricções de humanidade. Restricções de 
lealdade ou de honra. Condições a que são 
submettidos os assédios e bombardeamen­
tos. Disposições dos Regulamentos de Haya 
de 1899 e 1907 referentes ao assumpto.

13— Dos belligerantes. Combatentes e não com­
batentes. Auxiliares do inimigo: espiões, 
traidores, guias, mensageiros e aeronautas. 
Regras peculiares aos prisioneiros, aos doen- 
tesj aos feridos e aos mortos. Disposições 
dos Regulamentos de Haya relativas aos 
prisioneiros de guerra. Convenções de Ge­
nebra de 22 de agosto de 18B1 e de (> de 
julho de 19üG sobre feridos e doentes. Qual 
a situação dos correspondentes de joruaes 
e addidos militares.
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Kg«?ntesíaÇOs n CC}nvençÔe? entrc os beI'
conductos ac r  ParlílInentarios. Os salvo-
Troca de ’ r,riV1Cen-ças e as salvaguardas-

«pitulação e a S i d o ^ 611820

da oceupação''ría r’ SUas, condições. Effeitos 
sobre a p ro n rií?^ 11''0 as Pessoas- Effeitos 
Priedade do S l ? 6 privada e sobre a pro-
ibagem. ReQu i5  - ' 0 s  desP°joa e a pi'
Pecuniárias. 'slÇoes reaes e contribuições 

dfi—-Guerra mantin
distinguem da »u'PriPatrtlcularidades que a 
das navios in i.n i^ 1; 1 ^ rr?stre- O embargo 
ruiçao dos cabô s t P S torPedos. A des- 

"os\  9  corso DecltelegraPWcos submari- 
t  abrd de 1356 f c * 0 de Paris de 1« 
de COlJlIlierrio em  ,! -forinaÇflü dos navios 
venção de Haya de B  de ?uerra- Con; 
e Coníerencia 'N iv a 9 n deT outubro de 190?val de Eondres de 1909-

tes na S ? ! ,  r^ ati.va aos não belligerafl 
privada do inim '31'1*’1013' ^ a  propriedad 
justificação da si, 1^ °  -na mesma guerra 
inimigo da pronr; l T ^ abÍlidade- Caracte 
francez e svsteL dade Privada: systenu 
Posições da De ' i f  anglo-americano. Dis 
de fevereiro de lorfo30 de Londres de 2* 
m,g°- Condição' d V obre o caracter ini 
pitaes> dos doent’ ! r t 'CU,ar dos navios hos 

b feridos e naufragoS
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Disposições da Convenção de Haya de 28 
julho de 1899 referente á matéria.

18 -Captura da propriedade do inimigo. Quem 
pode capturar? Logar e epoca da captura. 
Modo porque deve ser feita. Tribunaes de 
presas. Processo e effeitos do julgamento 
das presas. Tribunal internacional das 
presas instituído pela Convenção de Playa 
de 18 de outubro de 1907.

19— Nentralidade, sua sua noção e formas sob 
as quaes se apresenta. Deveres dos neu­
tros. O asilo marítimo e a Convenção de 
Haya de i907. Disposições da mesma. 
Convenção quanto á installação de estação 
radiotelegraphica sobre o território d’uma 
potência neutra. Direitos dos neutros. Res- 
tricções ao commercio dos neutros.

20— Do bloqueio, sua legitimidade e seu fun­
damento jurídico. Condições de validade 
do bloqueio, e forma da notificação do 
mesmo. Bloqueio por pedras e por minas 
flutuantes. Interrupções e violação do blo­
queio . Declaração de Londres de 26 de 
fevereiro de 1909.

21 —Do contrabando de guerra e suas especies 
Objectos de contrabando. Direito de apre- 
hensão. Regulamentação do contrabando 
de guerra pela Declaração de Londres de 
26 de janeiro de 1909. Assistência hostil
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U r Z Z Z ;  0pi,,i5“ dos - . .vertical c a ° uena aerea. A guerra aere<
:ipio estabel5o'^rra aerea Eorisontal. Pr'n ; 1 estabdecido pelo ,1,Ve tc

22-

'cipio estabel5^rra a,erea horisontal. Prjn' 
jnternacioinl " ° pe 0 Instituto de direito
21 de Abril de 191 i'Hn - SeSS-° de Mad.rid' \guerra mariiim D lsPoslÇoes relativas a , 
a guerra aerea N*6 podem se.r estendidas 
vem ser an-,r ‘ , ornias especiaes que de- 

uppneadas á esta ultima.
■“Al o d
TratadosPdeCpafS r\ terminar a g.uerraelausvAas especiic '•Jausulas ordinárias e 
dos tratados de n? mes,n°s. Execução

IJaz. Direito de postliminio- |

s e g u n d a  PARTE

24—Defi Diplomacia
Direito d e ^ l ^ 0 histórica da diplomacia- 
seus deveres ASentes diplomáticos,
dades. Suspens5nS prerf0gativas e immun»' 
matica. P ao e f>ns da missão dipl°'

cônsules. ̂ Caram Cons.u âdos- Nomeação doS 
sules- Quaes aV 6 lmmunidades dos com 
Ções. Os cônsul func9Ões e attribü»-
Eins das funecõr ° ra dos Paizes ehristãoS •uueçoes consulares.

T e r c e ir a  p a r t e  

2,5-  neimicC*0)lnternaCÍOnaL privado
> o ijecto e fontes do direito iflte f



nacional privado. Quaes as questões qne 
elle comprehende. Theorias e escola djesse 
direito. Doutrina do direito internacional 
privado no Braz.il. Razões de applicação 
da lei estrangeira. A theoria do retorno.

A condição dos estrangeiros no direito bra­
sileiro e nas legislações estrangeiras. Lei 
reguladora da capacidade das pessoas. Da 
nacionalidade brazileira. Influencia da mu­
dança de nacionalidade sobre a lei pessoal. 
Interdicção, emancipação e restituição in
integrum.

Capacidade para contrahir casamento. Cele­
bração de casamento. Nullidades. Relações 
pessoaes e econômicas entre os conjuges. 
Lo divorcio. Filiação legitima e natural. 
Adopção. Pátrio poder. Tutella e curatela.

Los bens. A lex rei sita’ e o principio 
mobília sequntur personam. Direito das 
cousas. Posse. Piopriedade. Servidões, 
idypotheca. Do direito autoral e do direito 
industrial.

ILis obrigações voluntárias e das obriga- 
Çoes não voluntárias. A lei brazileira e a 
ei italiana. A lex loci contractus.

t
successões. Lei reguladora das succes- 

s.?es; Apreciação da theoria nacionalista no 
lreit° successorio. Limitações e applica-
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se rÍi^ d àd 0abra ZlleÍr°' Lu"ar em 0ue de^estrangeiro Recessão. Do espolio cio

me™cknteae ̂ ' ?brÍ,Rações especiaes do coffl- 
de cambio n ! °  de .c°mmercio. Da lettra 
fretamento A >S !lavi0,s e do contracto de 

varias, abalroação e salvados.

fallencia^Corr ^ n‘dade e universidade da 
lencias Cnnr>1̂ ^tenc' a em lnateria de fal- 

' °nCOrdata e da rebabilitação.

actum e o seu'carnni- FeSra locas regü 
chnatorias e ac V f  -!Ur’dico. Formas or- 
Da competência I  dec^°nos. Das provas, 
judicatum solvi pS tnbunaes- A caução 
Execução das e .^0mmissões rogatórias 

' icntenças estrangeiras, 
faculdade de tv •

zembro de 1914. Clto do Recife, 22 de de-

fess°r extraordinário effectivo,

DR' 00,UW BK BAKXCS RibRI^B
Approvado em rv

zembro de 1944 Loib?regação de 22 de de-

0  Secretario,

Henrique Martins-



faculdade Se Direito So Recife

Programma de Ensino
-  D A — -

3.a Cadeira do 2.° anno

D i r e i t o  C l T 7 " I l
( 1.* C A D E IR A )

Dr. Joaquim Guedes Corrêa Gondim Filho
Professor Ordinário

A .n n o  d e  1915

Im prensa Industrial
I. MiRV DA FONSECA

49 - - Rua Visconde de Itaparica — 51
RECIFE-1915





Programma de Ensino
DA

3 a C a d e ir a  d o  2° a n n o

Direito Civil
*

(PRIMEIRA CADEIRA)

1— 0  direito civil e sua evolução. O syste- 
ma jurídico.

2— Fontes do direito civil.

B—Da lei, suas especies, formação e obrigato­
riedade.

4 —Limites da lei no tempo e no espaço,

5—Do direito no sentido subjectivo,seu exercicio 
e collisão.

6—Theoria geral da culpa.
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 ̂ Sujeito do direito. 

8 Objecto do direito.

9 Factos e actos jurídicos.

10~  A defeza jurídica.

mentóacivilS.t0rÍCa d° casa®ento. O casa-

1'2—Regimens e

1 3 — Im p e d im e n to

t>ens no casamento.

s do casamento.

JfCIt0S d° Casamento nullo e annulavel. 

15 -  Do Divorcio.

16 F lhaÇ ã°  Ie- i t im a  e i l l e g i t im a .

patno poder. A theoria dos pecúlios. 
18—Da tutella.

19 Da curatela.

20-C„radoria de bens de ausentes.
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Faculdade de Direito do Recife, 22 de De­
zembro de 1914.

O Professor ordinário,

Dr . J oaquim Guedes Corrêa Gondim F ilho-

Approvado em Congregação de 22 de De­
zembro de 1914.

O Secretario,

H enrique Martins





faculDaôe 9e Direito 9o Recife

Programma de Ensino
-  da —

l.a Cadeira do 3.°anno

D i r e i t o  C i v i l
( S e g u n d a  C a d e i r a  e m  c o n t i n u a ç ã o

J ) r .  t f e r j r i q u e  J V í i I e t
Professor Ordinário

A n n o  d.e 1015





Programma de Ensino
DA

1* Oíideira, do 3.° Ánno

Direito Civil
(segunda cadeira em continuação)

1 —Noção jurídica de coisa. Diversos syste- 
mas de classificação das coisas.

ü —Estudo das coisas consideradas quanto á 
sua natureza-

d—Estudo das coisas consideradas quanto aos 
seus proprietários.

d—Theoria dos direitos reaes e pessoaes. 
Nossa legislação a respeito.

^—Ea posse. Com posse e quasi posse.

^—Effeitos da posse. Interdictos possesso- 
rios.

í-~Do dominio. Condoininio.
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^ Do direito autoral.

Da oceupação e accessão.

10- D a tradição e transcripção.

^ccessoriaf0 6 3UaS especies* CaPaCÍdad6 

12~ Da suecessão legitima.

capita^et s^ p^ sentaÇã°. Successão ^

1-1 -  Da successãn f
sua historí “^lam entaria . Testamento»

a e divisão.

15 D05 Estamentos ordinários.

d íção ^ ^ "1611108 extraordinarios. Desher-

17—Do codicilo e substituições.

18~~D° le^ad0 « «deicommisso.

gadosreÍt° de accrescer nas heranças e >e*
2Q_-p

Partilha^ ^°S testamantos. Inventario e
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—Collação e licitação. Petição de herança. 

—Das servidões.

—Do wsofructo, uso e habitação, 

“d — Do penhor.

Da hypotheca.

2fi—Da antichrese.

Da emphyteuse.

d1'’ Da prescripção aequisitiva.

Faculdade de Direito do Recife, ‘22 de De 
zembro de 1914.

O Professor Ordinário,

Dr . H enrique A. de A. Milet .

Approvado em Congregação de 22 de De- 
?-einbro de 1914.

O Secretario,

H enrique  Martins.





fa cu lía íe  3e Direito 0o Rscife

Programma t Ensino
2.a Cadeira do 3.° anno

ür Gervasio I îoravanti
Professor Ordinário

A n n o  d e  1915

Imprensa Indu stria l
I. NFJIY DA FONSECA

49 —  Rua Visconde de Itaparica — 51
R E C IF E —1915





P ro g ra m a  de Ensino
DA

2 ,a G a d e ira  do 3  0 R n  n o

D I R E I T O  C R I M I N A L

PRIM EIR A  CADEIRA

1—Noção do Direito Criminal e sua posição 
encyclopedica. Evolução histórica da scien 
cia do Direito Criminal. Das escolas c as 
sica, anthropologica e critico-natura is a.

^ — C o n c e i to  p h i lo s o p h ic o  d o  c r im e ,  h a c t o r e s  
do  c r im e .  Q u a e s  o s  q u e  p r e p o n d e r a m .

^ -D a  existência d e  u m  o u  mais tyP°s 
thropologicos d e  delinquentes. E s '« g 1 
de criminalidade. Interpretação do  delin­
quente. De uma classificação dos crin 
nosos.



SFBBK 5S1
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d Conceito legal do crime. Divisão e classi- 
jcação dos factos puníveis. Interpretaça0 
da lei penal.

Penal em relação ao tempo, ao eS 
paço e á condição das pessoas.

6— Theoria da tentativa.

7 -  Da autoria e suas fôrmas. 

8~ d rL reSP°?SabÍHdade criminal. Theorias do
cr'nmnalidade'ePt' ^ aUSa qUe d!rifflem 4edade " e Justlkcam os crimes. A

9 t , t £ni:as da mente- Somnambulisrno, W'
pnotismo e suggestão.

Violência, casualidade e surdo-miidez. xo.

íenrr\anCia\ 6 erro- Consentimento do
tendido. Arrependimento.

12~ S ÍenC| a llierardiica. Estado de neceS’ 
cidade. Leguima defeza.
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13—Theoria das aggravantes.

14—Theoria das attenuantes.

I1’—Referencia ao systema penal Brazi ei • 
Concurso de penas e de crimes. DÇ 1C ° 
connexos e delicto continuado. Extincça 
da acção penal e da coiidenmação.

PARTE ESPECIAL DO CODIGO

46—Theoria do crime político. Dos crimes 
contra a existência politica da Repu íca 
e dos contra sua segurança interna.

1 7 -  Dos crimes contra a tranquilidade publica 
e dos contra o livre goso e exercício os 
direitos individuaes.

18—Dos crimes contra a bôa ordem e a mi 
nistração publica ; dos crimes contra a e 
publica e dos contra a fazenda publica.

4 9 —Dos crimes contra a segurança da honra
e honestidade das fam ílias: a) vio  l c

carnal; b) /apto.
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- 0  c) Lenocinio; d) adultério. D o  u l t r a g e  p u ­
blico ao  p u d o r .

21 c iv i lCrimes c o n t r a  a s e g u r a n ç a  d o  estado

ZembFroCdedai9eHde DÍreÍt0 d° ReCÍfe 22 ^  ^

O Professor Ordinário,

D r . G erv a sio  F i ORAVANTI.

* n ,b r S T  m i 4™  Co"«reK»í5<> de 22 de De-

O Secretario. 

Henrique Martins-







paculõaBs 8e Dirdto 8o Rccijc

Programma de Ensino
— DA ------------=-

3.a C ade ira  do 3.° anno

Direito Commercial
( 1. C a d e ira )

í ̂  r. Joaquim Amazonas
Professor Ordinário

-A  r v n o  «SL© 1 9 1 5

Im prensa In d u strial
X. NERY DA FONSECA

49 -  - Rua Visconde cie Itaparica 51 
RECIFE-191S





Programma de Ensino
DA

3.a C a d e ir a  d o  3.° a n n o

Direito C o m m e r e ia l
( 1.» CADEIRA )

1—Commercio ‘ seus elementos economico _ e 
jurídico. Funcção organica do cormnercio. 
Theorias que se propõem a caracterisar o 
acto do commercio. Objecto de Commercio. 
Divisões do commercio.

 ̂ Direito commereial, sua historia, natureza 
e caracteres. Sua classificação no quadro 
geral do direito. Suas relações com outras
sciencias.

^—Theorias acerca da autonomia dô  direito 
commereial. A unificação do direito pri­
vado; doutrina e legislação.
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direito cornmercial brazileiro. OrigeIlS e 
rintes. Sua codificação. Leis posterior^ 
ao Codigo. Fontes dogmáticas do direi 
eommercial brazileiro.

Sujeitos da actividade mercantil. Capacida 
ae para connnerciar, prohibições. Deter' 
niinação da qualidade do commerciante* 

ireitos e obrigações dos cotnmerciantes-

Agentes auxiliares do commercio : o) de 
Pendentes; b) independentes.

' meTcTo^068 coniraerc*nes. Bolsas de com*

f n° C1f lades commerciaes. O contracto e 
dadp«atUreZa’ individualidade das soci£ 
dade C0Iuinerciaes. Lspecies de s° cl

' , S Ct1í deS Cm nome collectivo e em 
f -‘ 1 a simples : característicos, c° nstl a0
l  ' ^mmistração, dissolução, liqaldaÇ 
e P«tilha do activo social

conta^õ^eS -̂e - caP'tal e industria e
stituição, etctlCÍPaÇã° : caracteristiC0S’

. .  b)anonyma^i^Por acções:em ct,-\'ues: a) -  . .
■nmauiita. Característicos, h)S
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importância. Constituição, gestão, _ disso­
lução, liquidação e partilha do activo so. 
c'al. Assembléas geraes. Responsabilida 
des dos fundadores e administradores.

^"Sociedades de capital variavel. Socieda­
des de credito agrícola.

Obrigações mercantis: caracteres e fontes. 
Distincção das civis.

^  Tlieoria geral dos contractos.

íü-—Momento de formação do vinculo obriga- 
cional nos contractos entre presentes e nos 
contractos entre ausentes.

Prova dos contractos mercantis, inclusive 
a feita pelos livros dos commerciantes. Dis- 
tincção das obrigações mercantis.

^"—Contracto de compra e venda mercantil. 
Contracto e termo. Contracto de rippor o.

Contracto de conta corrente.

^  — Contracto de mandato e de commissão.

•̂ 0—Contracto de deposito. Deposito em 
niazens geraes. Artnazens geraes. a 
rants.
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21-  Contracto de seguro,

22— Contracto de transporte.

tiU'° s de credito. Titulos ao portador
^ebentures.

4—Letra de cambio, sua origem e historia • 
Kequesitos essenciaes. Nota promissória' 
Ac?ao cambial

na^nôta n1Ue tl"uram na letra de cambio j
de cambb0™’ darnotTrans£eFencia da ̂ a íua nota pronnssoria. ■íiV

Vsncuiiento e pagamento da letra deca«J 
testos nT0tf  Promissoria. Resaque. Pf
de cambiô Vençâ°- AnnullaÇão da 6

cõe!^ " arantir a execuçcão das obrig^ 
çoes mercantis : fl) legaes ; b) convencí® 
naes fjança e penhor.

scripções em matéria commercial-

tentès°(]pK̂ ,Stria-1' Marcas de fabrica. ^
invenção. Propriedade das &&rC

3<)~ í° ã o  C7 mercia!. Sua propriedade e 
1 Ça°- Concurrencia desleal.
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FaculcLde de Direito do Recife, 22 de De­
zembro de 1914.

O Professor ordinário

^ R- Joaquim Ignacio de Almeida Amazonas.

Approvado em Congregação de 22 de De 
zpnibro de 1914.

O Secretario, 

H enrique Martins.





faculdade 8e direito ío  Recife

Programma de Ensino
— DA ------------^=-

4.a Cadeira d o  3.° anno 

Economia Política e Sciencia das Finanças

Sopfironio õ . ôa cftaz S^otcíía
Professor Ordinário

Anno de 1915

Im prensa Tndustrial
I. MíltV DA FONSECA

49 — Rua Visconde de Itaparica — 51 
R E C IF E — 1915





Programma de Ensino
DA

4  .* C lo  iS " A ® 1 »

Economia Política e Scieocia ias Ftnaoças
E C O N O M IA  P O LÍTIC A

NOÇÕES PRELIMINARES

l —Objecto, limites, definição, divisão, imPor' 
Lancia, difficuldades, caracteres, relações 
methodo da Economia política.

2 '  Origem e historia do desenvolvimento e pro­
gresso da Economia política. Systema mer­
cantil, balança do comrnercio, systema regu­
lamentar e protector, systema physiocratico, 
systema industrial.

DA PRODUCÇÃO DA RIQUEZA

3 —Idéia da producção ; seus elementos. 

^ —Formas da producção ; seu organismo.
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Progresso e limites da producção. 

circui.ação da riqueza

6-W eia da circulação. Valor.

Moeda.

8— Credito. Substitutos da moeda.

9— Bancos.

mercio. Transporte e comnuinicaç3o.

lario. reParbção. Propriedade privada.

Juro. Renda. Lucro. Contractos agra 

!3—Instituições de previdência.

benefício? pS ? * ' ? 5' CoParticiPaçâ0• artilha do producto. 

CONSUMO DA RIQUE ZA

producça0 R£ o eS e" ‘re ° '



'População, pauperismo, caridade.

SCIENC1A DAS FINANÇAS

NOÇÕKS PRELIMINARES

Conceito, limites, caracteres, fontes, impor­
tância e divisão da Sciencia das Finanças.

DESPEZAS PUBLICAS

Conceito das despezas publicas seu cara­
cter jurídico, político e economico ; sua clas­
sificação.

RECEITA PUBLICA

Receita publica originaria. Conceito e divi- 
são do dominio fiscal: sua administração ,
sua renda.

Receita publica derivada. Conceito, razão e 
classificação das taxas sobre actos jurídicos.

Taxas sobre meios de troca e de transporte.

Conceito, razão e normas do imposto. In 
c’dencia e pressão dos impostos ; sua classi­
ficação.

Systema tributário.
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Imposto sobre producto dos bens immoveis- 

Imposto sobre rendimentos dos bens moveis.

26—Impostos indirectos 
propriedade.

sobre transferencia de-

Impostos indirectos sobre consumo.

28-Impostos directos sobre rendimento e 
patrnnomo em geral.

-9 Impostos locaes.

sobre

relação e - t r e  a  r e c e i t a  k as  d e s p e z a 3

entre a receita e as 
Divida publica. despeuas. Orçam*

61 —Divida fluctuante.

—Divida consolidada.

0 3 -Administração da divida publica.

«m braCde*i9i4de Dlreito do Recife> 2‘2 de ^
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O Professor ordinário,

Dr . Sophrònio E. da Paz Portella.

Ie Approvado em Congregação de 22 de Dezembro

O Secretario, 

H enrique  Martins .





FaculôaSe h líirdfo 3o Secife

Programma de Ensino
= = = = =  DA = = = = =

•̂a Cadeira do 4  o anno

S i x e i t o  O i ^ ü
(3.a C a d e i r a  e m  c o n t i n u a ç ã o )

^  íDolpho Sacio Da Costa Cirste
Professor Ordinário

Auno d.® 1915

Im prensa Industria l
. I. NEIiY DA FONSECA
49 — Rua Visconde de Itaparica 

R E C IF E — I9i5





Programma de Ensino

DA

Cadeira c3Lo - 4  ° A n u o

(ter c eir a  cadeira  em. continuação)

D I R E I T O  C I V I L

~~Como se deve entender a locução : D,rei 
das obrigações. Apreciação sobre o es u 
desse departamento do direito civil cornP 
rativamente com o direito das pessoas e 
c°usas. O que é obrigação jurídica ?

2"Objecto das obrigações. Differença dos effei­
tos das obrigações conforme o seu o j 
consiste em acção ou omissão.

"Classificação das 
Pura« condicional, 
Penal.

obrigações. Obrigação 
a termo e com clausula

 ̂ Obrigações divisíveis e indivisíveis. Conjun 
ctivas, facultativas e alternativas.

^"Obrigações solidarias. Solidariedade activa 
e passiva.
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de

Obrigâçõfcs priucipaes e accessorias ; liquidas 
e illiquidas.

‘ Causas efficientes das obrigações. Critica 
succinta das theorias respectivas.

^ o,°,ntrav í ' ,  Re4uisit°s indispensáveis para a 
validade. Actos e factos jurídicos.

Caibas que invalidam os contractos: erro 
violência, dólo, simulação.

O^rigatoricd3̂  dos contractos. Causas
rescisão.

U ~ 5 r a dos contractos. Regra de interpreta- 
çao e modos de proval-as.

trartnS°S\Tm -dos de classificação dos coa 
s* ^°Çâo de cada especie.

13~ o u ° S CtOS U11‘'ateraes; doação, especie e re* 
2acSÍ Para Sua val'dade. Direitos e obre 
gaÇoes que d*ella resultam.

14~rCenca^°pdatt0 6 mutuo- Semelhanças e d'ffe' 
e ohrio n' FC esses dous contractos Dire
C obn§aÇoes respectivas.

Pepositíj, suas especies. Direitos e 
0 depositante e depositário.

obrig
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’'M andato. Começo e termo do manda Q 
Pessoas o podem constituir e acceitar. 
feitos e obrigações.

'■Compra e venda. Objecto desse c°j’*™Ces_ 
e seus requisitos essenciaes. Entre q . ? '  
soas não pode ter logar. Direitos e a
Çòes que d’elle resultam Relaçoe 
compra e venda e a permuta.

^"Locação especie e caracteres. Direitos obri 
gações que nascem desse contrac o-

F*-—Contracto de sociedade. Parceria agrícola 
Pecuaria. Direitos e obrigações.

^  Contracto de seguro, seu objecto e ŝPe5^a- 
Direitos e obrigações do segurador 
do. Seguro sobre a vida.

Direitos e21- 'Fiança, seus requisitos e especies. e co­
lig a ç õ e s  respectivas. Co-deved j,.
fiadores. Solidariedade. Beneficio, 
visão e excussão

~Dos quasi contractos e especialmente da g . 
tão de negocios. Das outras fon es . j as 
gações. Actos illicitos. Obrigações or 
somente da prescripção legal.

bri"
"Modos pelos quaes se extinguerni a j a 

gações. Pagamento, remissão e reuunc 
divida. Da ação in solutum ■
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Novação e compensação. Seus requisitos, es- 
pecies e effeitos.

Ha confusão, transação e outros modos de 
extinguir as obrigações.

2G~rnrtlSCrÍpÇâ0 e seus requisitos. Suspensão e
e outra Sa° ^  PrescriP?ão. Effeitos de uma 

zembroCSe 'm t  d° Redfe’ 22 ^  ^

O Professor Ordinário,

D r- Adolpho Tacio  da Costa Ci Rnê‘

« m b r a T i í u 6™ C o n g ^  Je 22 de D£‘

O Secretario, 

H enrique  Martins- *







Faculâaâe 82 Direito 8o Recifs

ProgramiM de Ensino
2>a Cadeira do 4.° anno

J)ireito Criminal
( S e g u n d a  C a d e i r a  e m  c o n t i n u a ç ã o  )

( Parte especial do Codigo)

®r- Octavio Hamilton Tavares 3arrê °
Professor O rdinár io

Anno cio 103 5

Imprensa Industrial
-A I. NERY PA FONSECA

— Rua Visconde de Itaparioa 
R E C IF E — 1915
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Programraa de Ensino
DA

Cadeira d.o 0

Direito Criminal

1 s e g u n d a  c a d e i r a  e m  c o n t i n u a ç ã o  )

( Parte especial do Codigo )

^Classificação dos factos puníveis ^ °p enal. 
”a Parte especial do nosso Coclig jj
O crime político. -  Estado dos 
do livro 2.° do Codigo Penal. (C secrU. 
tra a existência política e con 
rança interna da Republica.

^"Titulos III e IV. (Crimes contra a tran^ 
imlidade publica e contra o bvre & 
exercicio dos direitos individuaes).

3'-Titulos V, VI e VII. (Crimes contra^boa
°rdeni e administração publica, 

publica-, contra a fazenda pllJ

" ]itu lo  VIII. (Crimes contra a - » yiQ. 
bonra e honestidade das fai

lencia carnal)■



4

'* ®aPto; lenocinio.

Adultério, ultraje publico ao pudor.

Infaniicidio.

1(}~  Suicídio.

11 —Aborto.

12 ~  Lesões corporaes.

VÒ-Duello■

1 —"Titulo XT tr  ■ , »
fama). * nmes contra a honra e a boa

a segurança de

f. XIII. (C rimes contra a pr0‘ 
1 lca e particular e crimes con- 
e a propriedade).

(Contravenções).



Direito Penal Militar

^°Ções de direito penal militar. _ Legisla-
>ao extrangeira. Codificação nacional.

p?nceit0 do crime militar. Crimes própria 
ln\Proprianiente militares. Casos em que 
s civis estão sujeitos ao fôro militar.

i—A i •
ao CI Petla  ̂ militar em relação ao tempo 

espaço e á condição das pessoas.

ir j0rna' las do direito penal militar compa 
a 0 com o direito penal communi.

?enas militares no direito extrangeiro.
«ystema penal adoptado no direito militar 

rasileiro. Da justiça criminal militar.

" Í Í xt- ncção da ac?ao Penal e da condera*

Regimen Penitenciário

1-.A
• Pena ; sua evolução histórica; requisitos 

mneções da pena. Conceito da sciencia 
Silenciaria. Systema penal brasileiro.

J— a . _
êinPena de Pr>são; sua origem. A Pn *?° 

eomniuui e o isolamento cellular. & *
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vanirn°S sy£temas penitenciários Pens>* 
an.co ou Philadelphico, Auburniano ou

só  £  eE ipmrr r ssivo iriatidez- Ref°rma
v a n ta íf °  de CUrta dliraíSo. Penas que
Da 5 n  ente lhe Podem ser substitutas-

reparaçao do damno.

da není>d° da condemnação e da execuÇÚ0 
F na- Penas parallelas.

Setenças indeterminadas.

Patronato dos condemnados liberados

ção ^ 'storiea e critica da colou’*®
L P  Por meio da transporta^ '

9a°, relegação e banimento. 

Colonias agrícolas. Hospicios penaes.

pena de morte.

Ind'viduaIisação da pena.

PuquentesSyStemaS de identificação dos de 

ze,nbro de^iy^de ^ ' re’to do Recife, 22 de R
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O Professor ordinário,

R- Octav ío H amilton T avares Barreto.

ze«ih^^5°va( 0̂ em Congregarão de 22 de De- mbro de 1914.

O Secretario,

H enrique Martins.





Faculôaôe ®e Sireito 9o Recijo

Programma de Ensino
------ -  DA = = = = =

•̂a Cadeira do 4.° anno

direito Comntercial JVíaritimo

j-homaz Lins Caldas
Professor Ordinário

Anno de I9 1 5

Im prensa Industrial
I. NERY »A FONSECA

49 — Rua Visconde de Ifapanca 
RECIFE—1915





Programma de Ensino
DA

3.a Cadeira do 4.° a n n o  

direito Qommercial JAariiimo

D ireito  M aritim o

^■Do commereio maritimo e seu 
mento. Navegação de longo
cabotagem.

desenvolvi-
curso e de

Direito eommercial maritimo, sua 
Monumentos legislativos sobre
eommercial maritimo.

historia, 
o direito

3^ D o navio ou embarcação; suanatur j 
ridica; seu estado civil.

 ̂ Dos proprietários, armadores e comp 
navio ; parceria marítima.

Da responsabilidade dos proprieta 
conipartes do navio.
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reito«?a f^v'5 • °U ”lestre de navio, seus di- 
°>ngações. Equipagem do navio.

7~Do contracto de fretamento; carta partida.

queCneneC1r lent° ’ seL!s r.equ!sitos ; pessoasfrguram ; direitos e obrigações.
_Jjo

tivos^fn^c» marítimo; elementos constitui- 
tureza p eguro marítimo; suas especies, na- 

3 e objecto do seguro marítimo.

o^ectó!8 Resefuro maritira° ; natureza C

segurado t0Ah °5rigações do segurador e * °' Abandono sub-rogatorio.

tirno. S ?m °i/e empréstimo a risco niari- 
contracto e 6 a Ças e differenças entre este 

c 0 de seguros.

Naufrag ,° e salvados; arribada e abalroa- 

’ S,la Natureza e classificação.

avariadagrao°ssíePartÍ<rã0 e contribuiÇa0 da

16~Creditos privilégios a cargo do navio.
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F a l l e n e i a

~Da falleneia, sua origem e seu desenvol 
vimento, Kxtensão da falleneia.

'Dos característicos do estado ĉa / a^ ^ osj. 
Declaração da falleneia. Meios e 1 
Ção.

^  Effeitos da declaração da falleneia,
eriminaes.

^ " D o s  syndicos e liquidatarios. Suas at
buições.

'2 l—Verificação e classificação de créditos. 
Reunião de credores.

Da concordata na falleneia ; seus effe 
em relação aos credores.

—Diquidação do processo da falleneia. 
habilitação do fallido.

Meios de prevenir a declaração
leneia.

Da falleneia das sociedades anonyi

Faculdade de Direito do Recife, 
íe mbro de 1914.
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O Professor ordinário,

°R. T homaz L ins Caldas F ilho . 

2emb^oPdeV]a<jÍ4em Con- re- aÇâo de 22 de DC*

O Secretario, 

H enrique  Ma rtin s .







Facalíaôe 9e Direito 0o Becife

Programma de Ensino
= = = =  da ■=======

4-a Cadeira do 4.° anno

Theoria do Processo Civil e Coimuercial

*>'• A u g u s t o  ^ ira
Professor Ordinário

Anno cle> l9lS

Im prensa Tndustrial
I. NERY DA FONSECA

49 — Rua Visconde de Itaparica 
R E C I F E - 19 «5

-  51





Programnva dé Ensino

DA

 ̂a Cadeirado 4. A«n°'

íheoria ôo p ro cesso  Civil e Commercial

1
f0c«so. Sua importância e necessidad^ com- 

dições essenciaes ao processo.
Ponentes do processo.

2

lsão do processo quanto a° s 
quanto a sua forma. Rasão de 
rentes fôrmas do processo.

objecto e 
das diffe-

3

^'Ranisação judiciaria. Systetna de ^ rCjCjo e 
indiciaria quanto a investidura,
extençào das funeções.
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12

Contumacia. Especies e effeitos da contumacia.

13

^ efeza: Excepção e especies. Duração das ex 
cePÇões.

14

Coníestação. Divisão e effeitos da contestação.
Keconvenção.

ilação
lõ

em geral. Prova e suas especies. Syste- 
^as de prova.

16
-ntença. Sua importância. Divisão e subdivisão, 

requisitos e effeitos da sentença.

17

Usa julgada. Condições para a sua appiicaÇ30- 
nfluencia dos julgamentos civis em 

aos criminaes e vice-versa. Limites a 
>u|gada.

18

s e processos preliminares, preparatórios
Preventivos.



6

19

Intervenção no processo.

20

Incidentes do processo.

21,

Nullidades do processo.

22

Recursos.

«n,broCdeaS 14de Direi'°  d0 Reci,e' 22 de

O Professor Ordinário,

Dr - Augusto Carlos Vaz de O l iv e ir a - 

zemb?oPdreV19Hem Con2regaÇâo de 22 de De~

O Secretario, 

Henrique Martins.







FâcuBaSe h Sireito So Rscife

Programma de Ensino
'•a Cadeira  do 5.° anno 

Processo Civil c Conifflercial s Pratica Forense
( Segunda Cadeira em continuação

2>r. João €lysio de Castro Fonseca
Professor Ordinário

A n n o  c i e

Im prensa Industrial
l. NRRY 1>A FONSECA

49 —  Rua Visconde de Itaparica 
R E C IF E —«9*®





Programma dé Ensino

l-a Cadeira do 5.°
Processo Civil e Coinsercial e pratea

(2.a CADEIRA EM CONTINUAÇÃO)

I

^aticado processo civil e comrnerci

Da acção ordinaria.

2

Da acção suraniaria.

3

Da acção sumniarissinia.

4

Da acção executiva.



—  4 —

5

° a  acção decendial.

6

Da acção de deposito.

7

Processos preventivos e preliminares.

8
Da execução da sentença.

9

Dos incidentes da execução.

I I

dos processos especiaes de fôro civil

10
Das acções possessorias.

•Da nunciação de obra
11

nova.



5

despejo dos prédios urbanos.

13

^*visão e demarcação de terras.

12

14

1)0 inventario e partilhas, e seus incidentes.

15

abertura de testamento, 
lamento á publica forma, 
lamentaria.

Redacção
Contas

de tes- 
da tes-

I I I

^ ra lica  d o s  p r o c e s s o s  e s p e c ia e s  d o  fô ro  
m e rc ia l

16

fallencia e seus incidentes. I)a conCO 
na fallencia.

acção de soldadas.

17



6

L)a acção de seguros.

faculdade de Direito do Recife, 22 de De­
zembro de 1914. tf

O Professor Ordinário,

Dr . J oão E eysio de Castro F o n s e c a .

Approvado em Congregação de 22 de De­
zembro de 1914.

O Secretario, 

H enrique Martins..

18







FaculôaDe üe Direita ío Recife

Programma de Ensino
^'a Cadei ra  do 5.° 311,10

Thenria e Pratica do Processo Criminal
Sr. Çenaro £ins De Barros Suittl3rac"

Professor Ordinário

Cl«3 1 9 1 5

49 -

Im prensa Industria1
I NF.KY I>A FONSECA

- Rua Visconde de Itaparica 
R B C I F E — 19 15

51





Program ma de Ensino

DA

2  a c a d e i r a  D O  A N N

Ttiearia e Praíiea da Ppacsssd

Processo criminal. Suas re aço \  ■ toricas do 
sciencias. Principaes forma, 
processo criminal.

II

acção criminal e sua divisão.

III
Tv . . . . , elll geral, relatí-
^visão do processo crimina j c dos de-

vamente á gravidade e qual.daa 
lictos e dos delinquentes.



Modo de iniciar o processo criminal. Se as 
funcções accusatorias devem constituir um 
monopolio do Estado.

Da instrucção preparatória, sua utilidade e im­
portância.

Da prisão. Prisão preventiva e prisão em fla­
grante delicto. Legislação a respeito.

Da fiança. Limites e condições exigiveis. 

VIII

Da prova. Suas diversas especies.

IX

Do interrogatório do réo. Da confissão e seu va­
lor. Systemas a respeito.

Das investigações psychiatras.



XI

Da instituição do jury. Suas vatit. 
inconvenientes.

XII

Da execução das sentenças criniim

XIII

Dos recursos criminaes.

XIV

Do habeas-corpus.

XV

^lodo de extiticção do processo

XVI
n crimes coniniuns.
formação da culpa nos cr

XVII
de responsai'

ortnação da culpa nos ci '"'^fhlicos nâ° Pr*v,‘
lidade dos empregados p
legiados. '



6

x v i ir

Formação da culpa nos crimes communs e de 
responsabilidade dos empregados públicos 
privilegiados.

Faculdade de Direito do Recife, 22 de De­
zembro de 1914.

O Professor Ordinário,

Dr . Genaro L. de Barros Guimarães.

Approvado em Congregação de 22 de De­
zembro de 1914.

O Secretario, 

H enrique  Martins.







Faculòak 9e Direito SojRacife

PFogramma de Ensino
da

3.a Cade i ra  do 5.° anuo

D r. C o n s ta n d o  P ontua '
Professor Ordinário

c i o  I S I S

49

I m p r e n s a i n d “ j
1 \itnv D*

. Rua Visconde *  W " “
RECIFK-I915

51





P r o g r a m m a  de Ensino

DA

3 .a C a d e ira  do 5.° ann0
m e d i c i n a  p u b l i c a

PRIMEIRA PArTK

M E D IC IN A  J U D I C I A B I A

PRIMEIRA SECÇÃO

o-í-r<'l ( ' s

sociaes e juricm..»
Visão e caracteres terat° Do se>;o <
referente aos 'iermap^ a bilidade. 
modificador da responsam*

. . e caracteres
- D a  idade. ddiscernirnento- Da

scientificos. Idade respon^abil
idade como modificaao

- D a  identidade. Deliniçlo. ' S ' » «
d , identidade D ' &  W o r * *  *  
physiologicos e patno‘ í



4

tigiiiíiN profissionaes e da tatuagem. Da 
identidade no cadaver e no esqueleto. As- 
sigualamento anthropometrico. Dactylos- 
copia.

4 Do estado mental. Investigações necessá­
rias para determinar o estado mental. Va­
lor da hereditariedade. Estigmas physicos, 
intellectuaes e moraes da degenerescencia 
hereditária.

5 — Da loucura. Estado medico-legal da alie­
nação mental. Remissões e intervallos lú­
cidos. Theorias da responsabilidade pro­
porcional e da irresponsabilidade absoluta.

® em;briaguez. Embriaguez simples e pa- 
t.iologica. Do alcoolismo chronico e da lou­
cura alcoolica. Imputabilidade nos diversos 
graos de embriaguez.

7—Do hypnotismo. Hypnotismo em medicina 
legal. Suggestão intra e extra hypnotica. 
Crimes praticados pelo hypnotisado e sobre 
o hypnotisado.

Questões forenses

FORO CIVIL

8 —Nascimento. Nascimentos precoces e tar- 
ms. Declaração do nascimento. Da dura- 

çao da gestação em suas reiações com a Ie-



V i d a  e  v i a b i l i d a d e  d o
g i t i m i d a d e  d a  f i l i a ç ã o ,  

r e c e m n a s c i d o .

- Casamento. Definição J ® s y p ^ >  
fluência da consangu nervosas na P 
do álcool e das m o l e s t e  de ann»l 
creação. Motivos de 
labilidade. _

_ c u o e r c o n c e p ç a o  *

- G ravidez. Concepça°> . dadei m3!?1 ã0 
superfetação. Prenbez, .3 Substitu Ç ’ 
duração. Prenbez sl^ ul‘do recemnasc d •
s u p p r e s s ã o ,  s u P P 0Sp Ç t0 r e c e n t e  e , a ” à fto .  
P a r t o .  S i g n a e s  d e  P “  d u r a ç ã o  d o  p . 
C a u s a s  q u e  p r o l o n g a m  £ ^ o _

D e t e r m i n a ç ã o  d 1
—Da sobrevivência. o S  commurl •

ridade da morte nos durante
brevivencia da mae 
parto.

F O R O  c r i m i n a l

, U ltrag e  P u b ç a .

\~Attentado contra 0'ÃUc o n tra  0  P u d ° r ‘ õ e S  
a o  p u d o r .  Attentado c o .  criITies . . L e s o

S S . = Cs° rã S è n la d o  C0»ua o P>> ■

3-E stu p ro . D^ illlg “[e,Lica™lltrtL°õe"Crets»1-

t a n t e s  d o  e s t u p r o ,  
r e l a t i v o s  a  e s t e s  cri
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^4—Lesões corporaes, Instrumentos perfurantes».
cortantes, perfuro-cortantes e contundentes. , 
Diversos typos de ferimentos e suas compli­
cações Relação do ferimento com a arma 
empregada. Lesões feitas durante a vida e 
p o st mortem. »

15 Classificação dos ferimentos. Princípios fun- 
damentaes que servem de base á classifica­
ção dos ferimentos segundo o damno causa­
do. Gravidade das lesões corporaes segundo 
a sua séde e orgãos lesados.

16— Questões especiaes dos ferimentos. Do gra­
ve incommodo de saude resultante de um 
ferimento. Da inhabilitação do serviço acti­
vo. Da privação do uso ou inhabilitação do 
membro ou orgão. Da deformidade. Quesi­
tos relativos aos ferimentos.

17— Do homicídio Lesões mortaes e lesões que 
se tornam mortaes em virtude de compli­
cações ulteriores. Da lesão mortal segundo 
a nossa lei penal. Estudo das concausas. 
Quesitos relativos ao homicídio.

18— Do aborto criminoso. Definição e elemen- .. 
tos constitutivos do crime Do aborto le­
gal, suas indicações justificativas. Substan­
cias abortivas e meios mais commumente 
empregados para realDar o aborto. Lesões 
consecutivas ao aborto. Quesitos respectivos»
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Suf-
As-

. - n  P  elementos con-
19— Do infanticidio. Deíl^S' nça entre aborto, 

stitutivos do crime. Dtfferença,,^ Conce,to
infanticidio e liomicid sCjd0. Do mfan
jurídico do termo _recem.nasa]jssão
t icidio por  omissão  crja nça. Quesi tos
da  vida extra-uterma
relativos ao infanticidio.

20— Das asphixias. Da aŝ ' X Afogameiíto-
focação Extrangulamento At 8
phixias por gazes toxi •

21— Envenenamento. Defim?^ nto- ^Regras
crime. Signaes de envenena ^  respe- 
a seguir nas autópsia, e ex nenatnento 
ctivas. Quesitos relativos
criminoso. _Da

22— Da morte. Morte ̂ ‘̂ dfag^stico differen-
morte real e aPParentJ aVS icBos e marcha da 
ciai. Phenomenos cat cadaveric ■
putrefação. Data da morte.
Autópsias e exhumaç

M e d i e »
J u r i s p r u d ê n c i a  >

j .r0 como pe*
23— Deveres do medico. D° n'Segredo mediem

rito e como t e s t e m ^ a;ecla^ ar a presença 
Autoridades que p , 0 e deciso ) _
de um medico. L Prj2ação imposta a 
dicas referentes a ob 'g Ç autoridade.
dicos quando requisitados v
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24—Documentos 
em matéria 
de delicto, 
proceder, 
medico-legal

médicos. Vistoria medico-legaf 
civil e criminal. Auto de corpo 
exames de sanidade, modo de 
Attestados, relatórios, consulta 
e deposição oral.

SEGUNDA PARTE

H y g i e n e  S o c i a l

2o-Definição e divisão da Hygiene. Historia e 
ruturo da hygiene, seu papel nas sociedadesmnnprnoo * r

^  ™^SA t-íOCí ^ ca^ores' Noções succintas sobre 
™sociaes°reS physicos- chimicos, biologicos

^ ^ ene f .as Cidades. Aguas potáveis. Ex- 
gonos. Vias publicas. Ruas. Habitações. 
Edifícios públicos.

28 Condições materiaes da vida. Alimentação, 
ojamento. Sociedades cooperativas.

i e n ^ u laXo "  LPr°P.hylaxia aggressiva e de- 
• a* Pí°phylaxia das moléstias conta-

d u a e s S’ n â °  c o n t a 8 i o s a s > e x ó t i c a s  e  i n d i v i -

a m b r o T m í  Di,<:i'0 do Reci,e’ 22 de De'



_  0 —

o  projessor

divino PONTUAL. DR. CONSTANCXO

de 22 de ^ e"
Approvado em CongregaÇ* 

íbro de 1914.
q  Secretario,

M A 8 'n N S '



m
—

m



faculdafc de Í i r e t t o j o ^ í i

Programina de Ensino
DA

4.a Cadeira do 5.. armo

Direito Administi 9-tivo
O r .  1

Professor Ordinário

C3-© 1 9 1 5

49
rr&rjvss»'

.  Rua vTsconde d . «ap.nca 
KECIFB-*915

-  51





P r o e r r a m m a  d e  E n s in o

DA
r%<> A n n °

, |  a C í i d e i r ' 3, c

Direito Îdmmisiiratâo
Direito adminis-

-Sciencia da‘ 
trativo. ODjecio, 
procas.

. . j , rliversas theorias re- 
_ 0  Estado. Crltic? asA determinação destes, 

lativas aos seus fins- a

Actao social do Estado; f t * »  “
_ quaes ella se de»= conter

a n Fstado para co- 
-M eios de que se serve Socjedade> afi,„ de 

nhecer as condiç te a sua acção, 
exercer eificazmente a

necessidades
-A c ç ã o  do Estado q f  nt^ egurança Publica. 

f e - ' S e n I á gPnbHca. Popu-

lação.

;—Acção do Estado quanto as■ « “ S“ J  ciicuia-

; r f c o , t n , ô Cdaa^ « -



4

‘ Acção do Estado quanto ás necessidades 
culturaes da Sociedade. Instrucção Publica. 
Educação Popular.

S—Poderes públicos. Divisão, independencia e 
harmonia reciprocas.

9 Organisação da administração ; suas condi­
ções essenciaes.

Centralisação. Regimen que se lhe oppõe. 
Exame da questão sob o ponto de vista po­
lítico e sob o ponto de vista administrativo. 
Apreciação histórica do systema em nosso 
paiz.

11—Phases da manifestação da actividade admi­
nistrativa e consequente divisão das funcções 
da administração quanto ao seu fim. No­
meação e movibilidade dos agentes da ad­
ministração.

Hierarcbia. Funccionario publico. Empre­
gado publico. Condições intrínsecas e ex- 
trinsecas de sua nomeação.

13 Theoria das relações entre os empregados 
públicos e o estado. Deveres do empregado 
publico; sua responsabilidade. Direito do 
empregado publico: § l.° Direito ao empre­
go; § 2.° Indemuisaçâo das despezas feitas ; 
vencimentos; $ 3.° Pensões; Montepio. 
Cessação do serviço publico. Empregados 
honorários.



Contencioso aci-
14—Jurisdicção administrfiribunaes administra-

tT*SZJ£* ^  :"stocias-
15 —Dislincção entre o

S  contenciósò administrativo ao Pode
5“dic?ariS Declassificaçoes.

A nuern incumbe
1 6 — Conflictos. suas especies. 

julgal-os.
, or-inmes e estrangeiros

17— Dos administrados n inistraçã0 pU-
em suas relações com
blica. ,

1 8 —  A cto s  e  > o t" '“ 1“ sactaeÍ S i" iS ,rali” aS'nominação e caracte

1 8 - 0  presidente f  S ^ q 
Responsabiuaaae.
O  vice-presidente-

. p<;tado A ttribuições. Res- 
20"poSn s l " Í S e .  Tribunaes q u e  o ,u lgam .

‘21—Relações do P°£ ̂ ^ s e r v íç o s  administrati-

K S s r S ®  "
dores^Soas relações mam^govenro^61̂ 3*'



23—0  Município, tua autonomia. Phases por 
que tem passado a organisação municipal 
do Brazil.

24 Attribuições que competem actualmente á 
administração municipal. Natureza e caracter 
das funcções desta. Responsabilidade. Le­
gislação municipal de Pernambuco.

25 Obrigações do Estado : idéa geral. Obriga­
ções contractuaes e quasi contractuaes. Res­
ponsabilidade directa do Estado. Responsa­
bilidade indirecta do Estado

Faculdade de Direito do Recife, 22 de De­
zembro de 1914.

O Professor Ordinário

Dr . L aurindo Deão.

Approvado em Congregação de 22 de De­
zembro de 1914.

O Secretario, 

H enriqu e  Ma r tin s .








